
ante a Recuperação Judicial

IMPACTOS NO AMBIENTE DE NEGÓCIOS



Campo Grande
Água

1º Safra 2023/2024

Uso e ocupação do solo em Mato Grosso do Sul

Fonte: Sistema de Inteligência e Gestão Territorial da Bovinocultura de Corte de Mato Grosso do Sul



Média do valor bruto da arroba do boi, duração da escala de abate e
média móvel da escala de abate no estado de Mato Grosso do Sul

Fonte: Sisbov



Relação de troca, sacas de milho compradas com a venda de uma
arroba de boi gordo em Mato Grosso do Sul

Fonte: Sisbov



Fonte: Granos Corretora/Sistema Famasul; Elaboração: DETEC/Sistema Famasul. IGP-DI base=fev/2018



Aumento de 21,5% de recuperação judicial
de 2024 para 2025 (1º trimestre)
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Estrutura do financiamento
do agronegócio brasileiro

Crédito privado
42%

Crédito público
33%

Recursos próprios
25%



Recuperação judicial
para produtores rurais

Recuperação judicial "resolve todos os problemas financeiros"

Todos os credores são “obrigados” a dar descontos.

É possível manter acesso normal ao crédito.

O processo é simples, barato e rápido.

O que muito se fala



Recuperação judicial
para produtores rurais

Recuperação judicial interrompe execuções, mas não elimina suas dívidas.

Credores podem rejeitar o plano de recuperação e optar pela sua falência.

O acesso a novos financiamentos fica severamente restrito durante todo o
processo e após sua conclusão.

A recuperação judicial deve durar em média 2 anos a partir do ajuizamento,
enquanto você paga honorários advocatícios e custo processual.

O que pouco se fala



Securitização de dívidas como
alternativa a recuperação judicial

Transformação de direitos creditórios (recebíveis futuros) em títulos
negociáveis como os Certificados de Recebíveis do Agronegócio

(CRA), emitidos no mercado financeiro. Permite antecipar recursos,
distribuir riscos e tornar operações mais líquidas e dinâmicas.



Aspecto Securitização Recuperação Judicial

Liquidez Imediata (via títulos CRA) Indireta, após plano aprovado

Risco de reputação Menor, pois não demanda intervenção judicial Maior, com potencial estigma empresarial

Custos processuais Reduzidos, principalmente financeiros Elevados (judiciais e honorários)

Flexibilidade de negociação Alta, condições comerciais adaptáveis Dependente de aprovação judicial

Manutenção de acesso ao crédito Mais favorável Possível restrição durante processo

Incentivos governamentais Fundo garantidor, taxas diferenciadas Suspensão de execuções, negociações coletivas

Impacto ambiental e social Indireto, viabilizando recuperação e investimentos Proteção social e patrimonial direta

Securitização de dívidas x
recuperação judicial



Principais obstáculos para a
securitização de dívidas no agro

Estrutura jurídica e
financeira robusta

Instabilidade
regulatória

Limitações na análise
de crédito agrícola

Pouca informação
sobre securitização

Exigências rigorosas
de garantias
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